
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1326336 - SP (2018/0174244-0)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ANTONIO SOUZA BRITO
ADVOGADOS : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S) - 

SP195284
CECILIA BEATRIZ VELASCO MALVEZI - SP304555

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. MOTORISTA. ATIVIDADE ESPECIAL NÃO COMPROVADA. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL  DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de ação ajuizada em face do Instituto Nacional do Seguro Social, 
objetivando a revisão de aposentadoria por tempo de contribuição. A sentença julgou 
parcialmente procedente o pedido. A Corte a quo, por sua vez, deu parcial provimento 
à Remessa Oficial, bem como aos recursos de Apelação do INSS e do segurado.
III. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência pacífica do 
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, até o advento da Lei 9.032/95 é possível 
o reconhecimento do tempo de serviço especial ante o enquadramento na categoria 
profissional do trabalhador. A partir dessa lei, há necessidade de que a atividade tenha 
sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, e a comprovação se dá por 
meio dos formulários SB-40 e DSS-8030, expedidos pelo INSS e preenchidos pelo 
empregador, situação modificada com a Lei 9.528/97, que passou a exigir laudo 
técnico. Precedente: STJ, REsp 1.755.261/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 13/11/2018.
IV. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
reformou a sentença de parcial procedência, consignando a inviabilidade de 
reconhecimento, como especiais, dos períodos de 29/04/95 a 26/10/96 e 01/11/96 a 
10/12/97, em razão da falta de previsão dos agentes indicados no decreto que rege o 
caso em comento, bem como da ausência de comprovação do exercício do labor como 
motorista de caminhão autônomo nos intervalos de 01/03/76 a 31/12/82, 01/01/86 a 
31/07/89, tendo em vista a ausência de menção ao tipo de veículo utilizado. Tal 
entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal 
de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do 
STJ.
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.336 - SP (2018/0174244-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para não conhecer do 

Recurso Especial, pela incidência da Súmula 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que, "partindo-se da premissa de 

que o exercício da atividade de 'autônomo' (motorista de caminhão) restou comprovado 

pelo próprio cômputo dos respectivos recolhimentos, faz-se necessário esclarecer que os 

Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 reconhecem a função de motorista de caminhão 

como perigosa, sem a exigência de comprovação do tipo de veículo" (fl. 840e).

No seu entendimento, "evidente que o agravante demonstrou início de prova 

material quanto ao exercício da atividade de motorista autônomo, que foi corroborada pela 

prova testemunhal, devendo ser reconhecida a especialidade de todo o período e não 

parte dele somente, sob pena de ofensa ao artigo 55, §3º da Lei 8.213/91" (fl. 841e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.336 - SP (2018/0174244-0)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ANTONIO SOUZA BRITO 
ADVOGADOS : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S) - 

SP195284 
   CECILIA BEATRIZ VELASCO MALVEZI  - SP304555 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO. MOTORISTA. ATIVIDADE ESPECIAL NÃO COMPROVADA. 

CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL  DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 

DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de ação ajuizada em face do Instituto Nacional do Seguro Social, 

objetivando a revisão de aposentadoria por tempo de contribuição. A sentença julgou 

parcialmente procedente o pedido. A Corte a quo, por sua vez, deu parcial provimento à 

Remessa Oficial, bem como aos recursos de Apelação do INSS e do segurado.

III. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência pacífica do 

Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, até o advento da Lei 9.032/95 é possível o 

reconhecimento do tempo de serviço especial ante o enquadramento na categoria 

profissional do trabalhador. A partir dessa lei, há necessidade de que a atividade tenha 

sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, e a comprovação se dá por meio 

dos formulários SB-40 e DSS-8030, expedidos pelo INSS e preenchidos pelo 

empregador, situação modificada com a Lei 9.528/97, que passou a exigir laudo técnico. 

Precedente: STJ, REsp 1.755.261/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 13/11/2018. 

IV. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, reformou 

a sentença de parcial procedência, consignando a inviabilidade de reconhecimento, como 

especiais, dos períodos de 29/04/95 a 26/10/96 e 01/11/96 a 10/12/97, em razão da falta 

de previsão dos agentes indicados no decreto que rege o caso em comento, bem como da 

ausência de comprovação do exercício do labor como motorista de caminhão autônomo 

nos intervalos de 01/03/76 a 31/12/82, 01/01/86 a 31/07/89, tendo em vista a ausência de 

menção ao tipo de veículo utilizado. Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não 

pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria 

fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.

V. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Antonio Souza Brito, em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão de aposentadoria por tempo 

de contribuição.

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, "para reconhecer os 

períodos de labor especial exercido de 23.11.1971 a 18.02.1972, 29.04.1995 a 

26.10.1996 e de 01.11.1966 a 10.12.1997 e o período urbano comum de 01.12.1988 a 

30.06.1988, incorporando-o na contagem final do tempo de serviço em acréscimo com o 

período já reconhecido e enquadrado pelo INSS, dessa forma, procedendo-se a revisão 

do processo de beneficio NB: 42/153.431.313-0, concedendo-se a aposentadoria por 

tempo de serviço integral ao autor, desde a data do requerimento administrativo" (fl. 646e).

O Tribunal de origem, por sua vez, deu parcial provimento à Remessa 

Oficial, bem como aos recursos de Apelação do INSS e do segurado, tendo decidido, no 

que interessa, o seguinte:

"Prosseguindo, pleiteia o requerente o reconhecimento, como especial e sua 

respectiva conversão para comum, dos períodos em que teria trabalhado 

sujeito a agentes agressivos. tendo juntado a documentação abaixo 

discriminada:

(...)

- 29/04/1995 a 26/10/1996 e 01/11/1996 a 10/12/1997: Formulário (fls. 280 

e 282) - motorista de caminhão - exposição aos agentes sol, chuva e 

frio: inviabilidade de reconhecimento em razão da falta de previsão 

dos agentes indicados no decreto que rege o caso em comento, 

sendo certo que, a partir de 29/04/1995, retirou-se do ordenamento 

jurídico a possibilidade de mero enquadramento em razão da 

categoria profissional do segurado.

Como se vê, restou demonstrado o labor especial no lapso de 23/11/1971 a 

18/02/1972.

Verifico, ainda, que, com relação à atividade autônoma de motorista, 

formulou o autor pedido para reconhecimento do lapso de 01/02/1988 a 

30/06/1988 e para declaração da especialidade do labor nos intervalos de 

01/03/1976 a 31/01/1983, 01/09/1983 a 30/09/1983, 01/10/1984 a 

31/05/1985, 01/12/1985 a 31/07/1989 e 01/01/1991 a 30/04/1991.

No tocante a este pleito, ressalto que restou demonstrado o exercício de 

atividade em condições especiais nos lapsos de 01/01/1983 a 31/01/1983, 
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Superior Tribunal de Justiça

01/09/1983 a 30/09/1983, 01/10/1984 a 31/05/1985, 01/12/1985 a 

31/12/1985, mediantes a apresentação dos documentos de fls. 42/60 e 

128/158 (notas de carreto, ordem de pagamento e recibos de pagamento 

autônomo), os quais comprovam a atividade de motorista de caminhão 

autônomo.

Por outro lado, não merece acolhimento este requerimento com 

relação aos intervalos de 01/03/1976 a 31/12/1982, 01/01/1986 a 

31/07/1989 e 01/01/199/ a 30/04/1991, eis que não apresentado qualquer 

documento indicando o exercício do labor como motorista de 

caminhão autônomo.

Insta ressaltar, a título de reforço, que os documentos emitidos pela 

Prefeitura de Santo André (fls. 118/125, 162/163 e 266) revelam que o 

autor era inscrito como motorista autônomo, não mencionando nada 

sobre o tipo de veículo utilizado.

(...)" (fl. 759e).

 

O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência 

pacífica do STJ, firmada no sentido de que, até o advento da Lei 9.032/95 é possível o 

reconhecimento do tempo de serviço especial ante o enquadramento na categoria 

profissional do trabalhador. A partir dessa lei, há necessidade de que a atividade tenha 

sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, e a comprovação se dá por meio 

dos formulários SB-40 e DSS-8030, expedidos pelo INSS e preenchidos pelo 

empregador, situação modificada com a Lei 9.528/97, que passou a exigir laudo técnico.

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. VIGILANTE. SUPRESSÃO 

PELO DECRETO 2.172/1997. ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. ROL 

DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER 

EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. 

REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. EXPOSIÇÃO 

PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, 

DA LEI 8.213/1991). ENTENDIMENTO EM HARMONIA COM A 

ORIENTAÇÃO FIXADA NA TNU. MOTORISTA. FORMULÁRIO QUE 

NÃO INDICA A EFETIVA EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS. 

ATIVIDADE ESPECIAL NÃO COMPROVADA. REEXAME DA MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.

1. O STJ entende que se pode reconhecer a caracterização da atividade de 

vigilante como especial, com ou sem o uso de arma de fogo, mesmo após 

5.3.1997, desde que comprovada a exposição do trabalhador à atividade 

nociva, de forma permanente, não ocasional, nem intermitente.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, até o advento da Lei 

9.032/1995 é possível o reconhecimento do tempo de serviço especial 

ante o enquadramento na categoria profissional do trabalhador. A 
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Superior Tribunal de Justiça

partir dessa lei, há necessidade de que a atividade tenha sido exercida 

com efetiva exposição a agentes nocivos, e a comprovação se dá por 

meio dos formulários SB-40 e DSS-8030, expedidos pelo INSS e 

preenchidos pelo empregador, situação modificada com a Lei 

9.528/1997, que passou a exigir laudo técnico.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos 

autos, que 'de se observar que, o interstício de 03/06/1987 a 13/03/1992 

não pode ser enquadrado como especial, tendo em vista que a CTPS, a fls. 

21, indica que o requerente exerceu a função de 'motorista industrial' e o 

perfil profissiográfico previdenciário de fls. 85/86 informa que 'operava 

veículos de transportes internos tipo caminhão basculante, tipo utilitários 

leves e empilhadeira', o que impede o enquadramento pela categoria 

profissional, uma vez que não restou comprovado que o veículo dirigido era 

ônibus ou caminhão de carga, nos termos do item 2.4.4 do Decreto n° 

53.831/64 e do item 2.4.2 do Anexo II, do Decreto n° 83.080/79. Ressalta-se 

que, o PPP não faz menção a qualquer fator de risco'. A revisão desse 

entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da 

Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS não 

provido. Recurso Especial do particular não conhecido" (STJ, REsp 

1.755.261/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 13/11/2018).

Outrossim, como destacou a decisão ora agravada, considerando a 

fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial – no sentido da inviabilidade de 

reconhecimento, como especiais, dos períodos de 29/04/95 a 26/10/96 e 01/11/96 a 

10/12/97, em razão da falta de previsão dos agentes indicados no decreto que rege o 

caso em comento, bem como da ausência de comprovação do exercício do labor como 

motorista de caminhão autônomo nos intervalos de 01/03/76 a 31/12/82, 01/01/86 a 

31/07/89, tendo em vista a ausência de menção ao tipo de veículo utilizado –, os 

argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua procedência 

verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a 

fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 

conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO 

EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. INCIDÊNCIA DA LEI VIGENTE NO 

MOMENTO DA PRESTAÇÃO. DECRETOS 53.831/1964 E 83.080/1979. 

IMPOSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL. 

ATIVIDADE NÃO PREVISTA NA LEGISLAÇÃO. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DA NOCIVIDADE DA ATIVIDADE. PROVAS 

COLIGIDAS AOS AUTOS QUE ATESTAM NÃO ESTAR O 
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Superior Tribunal de Justiça

TRABALHADOR SUBMETIDO À ATIVIDADE NOCIVA OU PERIGOSA. 

AGRAVO INTERNO DO SEGURADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Busca o autor o reconhecimento da especialidade da atividade 

desenvolvida como Motorista, no período de 28.1.1980 a 3.4.1998.

2. No período em exame, a comprovação da especialidade da 

atividade laboral encontrava-se disciplinada pelos Decretos 

53.831/1964 e 83.080/1979, que elencavam as categorias profissionais 

sujeitas a condições nocivas de trabalho por presunção legal, fazendo 

jus à contagem majorada do tempo de serviço. Ocorre que, à época, a 

legislação só previa a especialidade da atividade de Motorista de 

caminhão de cargas. 

3. No caso dos autos, as instâncias ordinárias são uníssonas em afirmar que 

os documentos trazidos aos autos atestam que o autor era motorista urbano 

de caminhões de pequeno porte, o que impede o reconhecimento da 

especialidade por enquadramento profissional.

4. Nesse passo, incumbia ao autor trazer aos autos provas de que a 

atividade foi exercida em condições nocivas; contudo, o acórdão consigna 

que, mesmo instado a produzir provas em tal sentido, o autor quedou-se 

inerte.

5. Assim, tendo o Tribunal de origem, com base no acervo 

fático-probatório dos autos, afastado a possibilidade de 

reconhecimento da atividade especial, a inversão do julgamento, na 

forma pretendida, implicaria o revolvimento do acervo probatório, o 

que não é possível em Apelo Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

6. Agravo Interno do Segurado a que se nega provimento" (STJ, AgInt no 

AREsp 1.035.606/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/10/2019).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DE 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. MOTORISTA. 

FORMULÁRIO QUE NÃO INDICA A EFETIVA EXPOSIÇÃO A 

AGENTES NOCIVOS. ATIVIDADE ESPECIAL NÃO COMPROVADA. 

REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. No caso em exame, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 

e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Registre-se que 

não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis 

à sua resolução.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, até o advento da Lei 

9.032/1995 é possível o reconhecimento do tempo de serviço especial 
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Superior Tribunal de Justiça

em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador. 

A partir dessa lei, há necessidade de que a atividade tenha sido 

exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, e a comprovação 

se dá por meio dos formulários SB-40 e DSS-8030, expedidos pelo 

INSS e preenchidos pelo empregador, situação modificada com a Lei 

9.528/1997, que passou a exigir laudo técnico.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou, com base no 

contexto fático-probatório dos autos, que 'não comprovou o autor o 

exercício de atividade especial nos períodos de 29.04.95 a 05.03.97 

laborado na empregadora Auto Viação Brasil Luxo Ltda., na função de 

motorista. Para este período não basta o mero enquadramento a 

atividade profissional, é preciso que se comprove a exposição a 

agentes nocivos, contudo, estes são relatados no formulário apenas 

de forma genérica, sem qualquer especificação'. A revisão desse 

entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da 

Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 843.355/SP, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 27/05/2016).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.326.336 / SP
Número Registro: 2018/0174244-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00059873020124036126 201261260059873 59873020124036126

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO SOUZA BRITO
ADVOGADOS : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S) - SP195284

CECILIA BEATRIZ VELASCO MALVEZI - SP304555
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO SOUZA BRITO
ADVOGADOS : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S) - SP195284

CECILIA BEATRIZ VELASCO MALVEZI - SP304555
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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